PARECER Nº 1711 , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 536, DE 2007.

De autoria do nobre Deputado Reinaldo Alguz, a propositura em epígrafe objetiva criar o PROSIGRH - Programa de Comunicação Social para divulgação e o fortalecimento do sistema Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Estado.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 54ª a 58ª Sessões Ordinárias, de 06/06/07 a 14/06/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça e não havendo sido exarado o competente parecer no prazo regimental, fui designado relator especial de acordo com o artigo 61 do diploma supracitado.

Com efeito, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

No entanto, prima facie, poder-se-ia alegar que o projeto contém vício formal de iniciativa, pois estaria a invadir a competência legislativa privativa do Governador do Estado, estabelecida nos artigos 24, §2º e 47, ambos da Constituição do Estado.

Com efeito, fica afastada a alegada inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, já que não é verdadeiro que qualquer projeto de lei que produza reflexos no orçamento só possa ser proposto pelo Chefe do Executivo estadual.

Isto porque os casos de limitação da iniciativa parlamentar estão previstos, em numerus clausus, no § 1º do artigo 61 da Constituição do Brasil, e em simetria no § 2º do artigo 24 da Constituição Estadual, dizendo respeito às matérias relativas ao funcionamento da Administração, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. Não se pode ampliar esse rol, para abranger toda e qualquer situação que crie despesas para o Estado-membro. A esse respeito, se pronunciou o Supremo Tribunal Federal, in verbis:

 (...) porquanto, se se entender que qualquer dispositivo que interfira no orçamento fere a iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo para lei orçamentária, não será possível legislar, sem essa iniciativa, a respeito de qualquer matéria - assim, por exemplo, pensão especial, doação ou remissão - que tenha reflexo no orçamento. Por esse entendimento, teremos que qualquer matéria financeira será da competência da iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo. 

Portanto, não se pode, por analogia, restringir, além dos casos previstos na Constituição, o exercício da atividade tipicamente parlamentar.

Desta forma, inexistindo óbices no âmbito que cumpre à Comissão de Constituição e Justiça opinar, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 536, de 2007.

É o nosso parecer, s.m.j.

a)  ANDRÉ SOARES  -  Relator Especial

